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Grupo de pesquisa: Centro de Investigação Baiano sobre Direito, Educação e Políticas 

Públicas (CIDEP). 

 

Descrição: Este grupo está vinculado ao PPGD do Centro Universitário UniFG e reúne 

docentes, mestrandos, alunos da pós-graduação e da graduação de diversas instituições. 

Objetivo do grupo é a análise da concretização de Políticas Públicas através de decisões 

judiciais por parte do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia. 

 

Coordenação: Prof. Dr. Cláudio Carneiro 

 

Colaborador: Prof. Dr. Bruno Miola; Prof.ª Deborah Marques Pereira  

 

Funcionamento: Quinta ou sexta-feira, as 17 às 19h 

 

Vagas limitadas: 7 (sete) mestrandos-pesquisadores, 2 (dois) graduandos-

pesquisadores e 3 (três) ouvintes. 

 

Frequência mínima: 75% de presença 

 

Carga-horária: 1 crédito (15 horas-aula) 

 

Programa: 

 

Encontros Datas Atividades 

1 04/03 Abertura, distribuição de atividades e apresentação de 

relatórios de produtividade referentes a 2020 

2 01/04 Debates e apresentação de propostas de produção científica 

para 2021.1 e apresentação do projeto do II Seminário do 

CIDEP 

3 22/04 Debates orais, acompanhamento das demandas propostas e 

andamento do projeto do II Seminário 

4 12 e 

13/05 

Realização do II Seminário do CIDEP 

5 20/06 Debates e envio de artigo e demais produções científicas para 

registro do CIDEP 



 

 

6 10/07 Elaboração e envio do relatório semestral 

 

 

Projeto de Pesquisa: Analisar a concretização de Políticas Públicas através de decisões 

judiciais por parte do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia. 

 

Resumo: Este grupo está vinculado ao Centro de Investigação Baiano de Direita 

Educação e Políticas Públicas (CIDEP) devidamente cadastrado junto ao Programa de 

Pós- graduação Stricto Sensu em Direito do Centro Universitário Guanambi e reúne 

docentes (pós-doutores, doutores, mestres, mestrandos), alunos da pós-graduação lato 

sensu e da graduação da UniFG e também de outras instituições. 

O objetivo do grupo de pesquisa é analisar as principais decisões dos Supremo Tribunal 

Federal em matéria de Políticas Públicas e a concretização de direitos fundamentais para 

que ao final possamos confrontas como o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

enfrenta as questões correlatas 

Período: 2021 
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